
 
 

PRÉ PAUTA APROVADA NO ENCONTRO DOS JUDICIÁRIOS DE 11 DE FEVEREIRO DE 

2021 

 
 
 

PAUTA PRIORITÁRIA: 
 
 

1. Cumprimento da Data Base de 2021: (período de março de 2020 a fevereiro 

de 2021) – Índice de 5,35% pelo INPC - 11 meses (março de 2020 a janeiro de 

2021), restando a ser incluído os índices do mês de fevereiro de 2021. 

 
2. Pagamento imediato das perdas inflacionárias: (período de abril de 2002 a 

fevereiro de 2020) – Índice de 16,81% pelo INPC, dos quais 3,92% é referente a 

data de 2020 (período de março de 2019 a fevereiro de 2020). Total de perdas 

inflacionárias – 23,06%, faltando ser incluído mês de fevereiro de 2021; 

Pagamento dos valores correspondentes aos índices retroativos de 4,7% não aplicado 

sobre os vencimentos de março a novembro de 2010 e 1,5%não aplicado sobre os 

vencimentos de março a agosto de 2011, ambos referentes as datas bases de 2010 

e 2011, respectivamente, pagas em atraso. 

 
3. Majoração do auxílio saúde – ausência de qualquer majoração desde o exercício de 

2019, até que ocorra adequação do programa de Assistência à Saúde Suplementar 

aos termos da Resolução nº 294, do Conselho Nacional de Justiça, de 18 de 

dezembro de 2019. 

 
4. Gestões do TJSP junto ao Governo para suspender o decreto 65021 em especial no 

tocante a alteração da base de cálculo da contribuição dos servidores inativos. 

 
5. Pagamento dos auxílios transporte e alimentação a todos os servidores durante a 

pandemia. 

 

6. Retomada do pagamento de férias e de verbas indenizadas nos patamares 

anteriores aos planos de contingenciamentos. 

 
7. Instituição de um auxílio para cobrir os gastos com o trabalho home office. 

 

8. Aumento salarial: Concessão de aumento real de salário. 
 

 



 
 
 

9. Equiparação salarial dos Assistentes Judiciários de 1º Grau ao do Assistente 

Jurídico. 

 
10. Manutenção do trabalho home office após pandemia. 

 

11. Nível Universitário para os Escreventes Técnicos Judiciários. 

 
 

12. Aquisição por parte do TJSP de equipamentos para trabalho home office. 

 

13. Suspenção da interrupção da contagem de tempo de quinquênio e sexta parte (Ato 

Normativo nº 01/2020, do TJSP conjunto com o MP e TCE). 

 
14. Concessão de um Plano de Saúde com adequação do programa de Assistência à 

Saúde Suplementar aos termos da resolução n° 294, do Conselho Nacional de 

justiça, de 18 de dezembro de 2019, com aplicação dos 10% sobre o salário do juiz 

substituto. 

 
15. Suspensão do pagamento de empréstimos (descontos em folha de pagamento) 

consignados por 120 dias. 

 

16. Transformação dos agentes – adoção de medida que vise regularizar a situação os 

agentes judiciários que exercem atividades semelhantes a outros cargos (desvio de 

função), no que couber. 

 
17. Progressão de Grau – pagamento imediato do período não pago 

administrativamente. 

 
18. Reconhecimento administrativo do desvio de função mediante instituição de 

gratificação. 

 
19. Equiparação salarial dos servidores estaduais ao dos servidores federais. 

 
 

20. Pagamento administrativo do FAM, inclusive para quem ingressou com ação 

judicial, mediante desistência da mesma. 

 
21. Concessão de seguro de vida. 
 

 

 



 
 

22. Incorporação dos auxílios alimentação e transporte na gratificação judiciária a fim 

de que a mesma incida sobre o salário base, extensiva aos salários dos servidores 

ativos, inativos e pensionistas. 

 
23. Abertura do processo de Remoção em 2021. 

 

24. Majoração do auxílio saúde por faixa etária. 

 

25. Equiparação Salarial dos chefes dos SEFs e CEJUSCs, Colégios Recursais e 

Unidades das Administrações das Comarcas Iniciais e Intermediárias aos salários de 

Supervisores/ Coordenadores. 

 

 



 
 
 

Encaminhamento das entidades organizadoras: 

 
 
 

- Implantação imediata da Resolução nº 351/2020, do CNJ que dispõe sobre 

políticas de enfrentamento contra assédio moral, sexual e discriminação 

 
- Implantação imediata da Resolução nº 343/2020, do CNJ 

(Acessibilidade) 

 
- Fortalecimento do CAPS dentro da estrutura interna do Tribunal de Justiça 

de São Paulo. 


